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Parlamento 
rejeitou fim das 
matilhas
PÁG.05 Bloco e PAN ficaram de novo 
sozinhos a defender o fim das matilhas 
na caça aos javalis.PSD, PS, CDS, PCP e 
PEV votaram contra, tal como fizeram 
em 2017 e 2018, quando os dois partidos 
fizeram iguais propostas, primeiro em 
conjunto, depois em separado. A argu-
mentação principal é transversal: limi-
tar a caça é um ataque ao mundo rural 
e ao interior.

Crónicas da 
Transtagana
PÁG.04 “Senhores passageiros parte 
dentro de cinco minutos a carreira para 
Elvas, Arcos, Nora/Cuzamento, Terru-
gem… porra já me enganei, Borba, Ter-
rugem, Vila Boim e Elvas”. O anúncio soa 
nos altifalantes da estação da Setubalen-
se em Estremoz após um “tlim tlão” estri-
dente, saído das velhas colunas de som 
enegrecidas pelo pó, enquanto o cobrador 
estica a rede que segura as malas...

Centro Jesuíta 
de apoio 
aos refugiados
PÁG.14 Na cidade de Évora nasceu um 
novo Centro de Transição de Refugiados, 
um projeto do Serviço Jesuíta aos Refu-
giados – Portugal, inserido na PAR – Pla-
taforma de Apoio aos Refugiados, e que 
terá capacidade para acolher 30 pessoas.
Em declarações ao semanário ‘A Defesa’, 
enviadas à Agência ECCLESIA, o diretor-ge-
ral do JRS – Portugal destaca que este será “a 
primeira estrutura do género no país.”

D
.R

.

Lince Ibérico recupera população 
em Portugal 03

Cem anos da 
Escola Gabriel 
Pereira
PÁG.14 Até 7 de Junho pode conhecer a 
exposição A Escola na Cidade – Escola Se-
cundária Gabriel Pereira 100 anos, que foi 
inaugurada no dia 16 de Maio na Bibliote-
ca do referido estabelecimento de ensino, 
em Évora.  Esta mostra, aberta a toda a po-
pulação e de entrada livre, evoca a escola 
ao longo do último século e decorre da par-
ceria ente a C.M. de Évora, CIDEHUS.UÉ e a 
Escola Secundária Gabriel Pereira. 
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Ficha Técnica
SEMANÁRIO

A Abrir Atual

Houve um aumento significativo da espécie na Península Ibérica sobretudo em Espanha.

Lince Ibérico está a recuperar população
O lince-ibérico passou de criticamente 
ameaçado para ameaçado de extinção, 
poderá ser espécie vulnerável em pou-
cos anos e perder o estatuto de amea-
çado dentro de décadas, graças à rein-
trodução de exemplares na Península 
Ibérica, admitiu na passada sexta-feira, 
31 de Maio, um especialista do Instituto 
da Conservação da Natureza e das Flo-
restas (ICNF). “É possível que, dentro de 
poucos anos”, o lince-ibérico passe a ter 
estatuto de espécie “vulnerável” e “tam-
bém é possível que, mais umas décadas, 
e deixe de estar ameaçado e de ter qual-
quer estatuto de ameaça”, disse à agên-
cia Lusa Pedro Sarmento.

Sarmento, que faz parte da equipa do 
Projecto de Recuperação da Distribui-
ção Histórica do Lince-Ibérico em Es-
panha e Portugal LIFE+Iberlince, lem-
brou que o estatuto de conservação da 
espécie era de criticamente ameaçada 
de extinção e, em 2016, “face à evolução 
da população”, conseguida após três 
anos de reintrodução de exemplares 
em Espanha e dois em Portugal, “bai-
xou uma categoria”, para ameaçada de 
extinção.

Segundo o especialista, que falava à 
Lusa em Beja, à margem do seminário 
“Conservação do lince-ibérico, estra-
tégia e actuações presentes e futuras”, 
graças ao projecto, na Península Ibéri-
ca, o efectivo de lince-ibérico passou 
de “cerca de 90” animais em 2003 para 
“640”, segundo o último censo feito em 
2018.

“Também houve um aumento signi-
ficativo da área ocupada” pela espécie 
na Península Ibérica, “sobretudo em 
Espanha, onde estava restrita à região 
da Andaluzia e, actualmente, está em 
mais duas regiões”, nomeadamente Ex-
tremadura e Castilla La Mancha, disse.

Actualmente, o ICNF estima que a 
população de lince-ibérico a viver na 
natureza em Portugal seja constituída 
por 75 animais, espalhados pelos con-
celhos de Mértola, Serpa, Castro Verde 
e Almodôvar, no distrito de Beja, no 
Alentejo, e Alcoutim, no distrito de 

Esta história relacionada com o sr Comenda-
dor Joe Berardo, espero que ainda faça correr 
muita tinta e vá, naturalmente, para a barra 
dos tribunais, pois um caso destes não pode 
ser tratado com a leviandade com que o se-
nhor o tratou quando interrogado perante as 
câmaras da televisão e que escandalizou os 
portugueses ( e não só).

Sou um pequeno empresário. Procuro ter 
as minhas contas em dia para poder andar 
de cara bem levantada, mas para obter um 
crédito pessoal para habitação, por exemplo, 
exigem-me garantias e mais garantias que me 
chegam a indignar. E então pergunto muito 
ingenuamente: como é que este homem con-
seguiu sacar ( a palavra é forte, mas não en-
contro outra) tantos milhões dos Bancos? Isto 
leva-me à conclusão de que, afinal, o crime 
compensa. Mas compensa para determinadas 
pessoas. Pois Berardo não é, de maneira ne-
nhuma, aquele homem que, no mês passado, 
perante as câmaras da televisão tratou o as-
sunto de forma tão leviana ou mesmo infantil 

(atrevo-me a afirmar) que nos deixou estupe-
factos e que houve mesmo quem dissesse que 
o seu estado mental deve estar muito afecta-
do. Não está nada! O que me parece é que é 
esperto em demasia e como subiu a pulso na 
vida, o que é uma grande verdade, acha-se ir-
responsável pelos seus atos.

O que vou contar li, obviamente, na Co-
municação Social, pois jamais falei com tal 
pessoa e só o conheço através da televisão. O 
sr. Joe Berardo, para fugir ao crivo da Caixa 
Geral de Depósitos, devido a um emprésti-
mo escandaloso (é o termo) de 350 milhões 
de euros efectuado pelo Banco público para 
compra de acções do BCP, vendeu uma casa 
senhorial a uma empresa da qual é presiden-
te!!! E digam lá que ele não é um indivíduo 
vivaço! Pode não ter grande dom de palavra, 
não se sabendo expressar da mesma forma de 
grandes políticos e grandes empresários como 
ele, mas que pensa bem as falcatruas, disso é 
que não podemos ter quaisquer dúvidas. Ah! 
Esquecia-me de dizer ainda que, segundo a 

O Caso Joe Berardo
ALEXANDRE VELEZ FERREIRA
Empresário

D.R.

ANTÓNIO COSTA DA SILVA
Deputado e Vice-Presidente do Grupo Parlamentar do PSD

O ano de 2017 foi um ano horrível para Por-
tugal e para os portugueses. A 17 de junho 
deflagrou no concelho de Pedrógão Grande 
um grande incêndio florestal, tendo-se alas-
trado aos concelhos vizinhos de Castanheira 
de Pera, Figueiró dos Vinhos, Ansião, Sertã, 
Pampilhosa da Serra e Penela.  

O balanço oficial contabilizou 66 mortos e 
254 feridos.

Foram contabilizadas mais de 500 casas de 
habitação parcial ou totalmente destruídas 
pelo fogo. 

Quando todos pensávamos que esta tinha 
sido uma situação pontual, fomos surpreen-
didos com a tragédia dos incêndios do dia 15 
de outubro. As centenas de fogos que defla-
graram nesse dia provocaram 45 mortos e 
cerca de 70 feridos. Mais de 800 habitações 
permanentes e quase 500 empresas ficaram 
destruídas.

Perante estes cenários trágicos podemos 
concluir que o Estado falhou. O Estado não 
foi capaz de prevenir, muito menos de garan-
tir a segurança dos portugueses. 

No combate, a falta de articulação entre os 
atores e falta de meios foi determinante para a 
dimensão das tragédias que vivemos. 

No contexto da tragédia de Pedrógão, o Sr. 
Primeiro-Ministro abandonou os portugue-
ses. Fugiu da responsabilidade que deveria 
ter assumido e respeitado os portugueses que 
tanto sofreram.

O Governo falhou, mas, mais uma vez, fo-
ram os portugueses que num gesto de enor-

me solidariedade e coragem puseram mãos à 
obra.  E foi nesse contexto que um conjunto 
de deputados europeus fazem ativar o Fundo 
de Solidariedade para ajudar Portugal.

Com o Fundo de Solidariedade foi possí-
vel garantir que Portugal receba mais de 50 
milhões de euros, valor que inclui a verba de 
quase 1,5 milhões adiantada por Bruxelas 
para ajudar as populações e áreas afetadas 
pelos incêndios florestais.

Foi aprovado em maio de 2018 pelo Parla-
mento Europeu. 

A maioria dos recursos deste fundo deve-
riam ser afetos às autarquias, para reposição 
das infraestruturas municipais dos caminhos 
rurais e agrícolas, e ao sistema local de pro-
teção civil.

E é isso que não está a acontecer.
O governo de Portugal disponibilizou 26,5 

milhões de euros desses 50,6 milhões para 
entidades do próprio Estado, (Autoridade 
Nacional de Proteção Civil, Guarda Nacio-
nal Republicana, Instituto de Conservação da 
Natureza e das Florestas, Secretaria-geral do 
Ministério da Administração Interna e para 
os ramos das Forças Armadas). 

Não é justo que mais de metade do mon-
tante do Fundo de Solidariedade tivesse sido 
aplicado em despesas que deviam ser assumi-
das pelo Orçamento de Estado. Esta atitude 
do Governo é vergonhosa, egoísta e mostra 
desprezo pelas pessoas atingidas pelos incên-
dios. 

E então o que é que se passa com o restante 

Fundo de solidariedade europeu com péssima 
execução

“A maioria dos re-
cursos deste fundo 
deveriam ser afetos 
às autarquias, para 
reposição das in-
fraestruturas munici-
pais dos caminhos 
rurais e agrícolas, e 
ao sistema local de 
proteção civil.
E é isso que não está a 
acontecer”.

fundo que deveria estar na mão das autar-
quias, das instituições e das pessoas? Não 
está executado. Desculpas e mais desculpas 
por parte do Governo.

Ora são os regulamentos, ora são os pro-
cedimentos. Sempre desculpas! As pessoas é 

que não têm culpa desta incompetência.
Note-se que o prazo para pagamento do 

fundo é de 18 meses, e termina a 6 de janeiro 
2020 (data em que todos os projetos têm que 
já estar pagos). 

Pergunta-se quando é que as pessoas vão 
efetivamente beneficiar deste apoio. A In-
competência é gigante. É mau demais para 
ser verdade! Mas é!

Esta Resolução do PE está a ser desrespei-
tada pelo governo de Portugal. E o espírito 
do Regulamento do Fundo de Solidariedade 
também não está a ser respeitado!

É inaceitável que, em face do trauma dos 
incêndios, o Governo não seja um livro aber-
to.  Subsiste uma enorme resistência a abrir o 
acesso à informação existente.

Como se isto não bastasse, veja-se o caos, 
a falta de transparência, a incompetência e 
a suspeita generalizada que incide sobre as 
operações de recuperação e de reconstrução e 
até de indemnização de certos tipos de danos. 

No campo da recuperação e reconstrução, 
aquilo que aparece são visitas psicadélicas de 
ministros — especialmente dos mais versa-
dos no foguetório da propaganda.

Como é possível que, atenta a carga trau-
mática destes eventos, o Governo tenha este 
tipo de comportamentos? Que segurança, que 
confiança podem sentir os cidadãos? Em de-
mocracia, é suposto que o governo da Nação 
não sonegue informação nem transmita in-
formação errada.

Esperemos que tudo mude!

Comunicação Social, do tal empréstimo de 
350 milhões, efectuado há 14 anos para a 
compra de acções, arranjou habilmente a for-
ma de não pagar juros! E esta? Mais uma vez 
terei de afirmar que neste nosso querido país 
o crime compensa… para alguns senhores.

Vejam o que se está passando com o ex-
-primeiro ministro que no início desta década 
deixou o país mesmo à beirinha do abismo. 
Envolvido naquela complicadíssima operação 
designada com o pomposo nome de Marquez, 
tudo tem feito para enrolar o novelo cada vez 
mais e, pelo que me apercebo, o tribunal não 
consegue desenrolá-lo. 

Mas voltando à questão do sr Comendador 
Berardo, a má gestão das suas empresas não 
deve ser só culpa dele, certamente. Os tribu-
nais terão de averiguar tudo isso muito bem. 
Vai dar muito trabalho? Pois vai, mas lá terá 
que ser. É que as injecções da massa dos con-
tribuintes por causa destas e de muitas falca-
truas terão de acabar, pois não é só o senhor 
Berardo que pôs o país de tanga. Ele apenas 
ajudou, porque essa obra deve-se a ele, é cer-
to, e a muitos, muitos outros.

É claro que já não tenho espaço para falar 
dos professores, mas ficará para outra altura, 
porque é um assunto que dá pano para muitas,  
mas muitas mangas!

“Como é que este 
homem conseguiu 
sacar (a palavra é 
forte, mas não encon-
tro outra) tantos mil-
hões dos Bancos? Isto 
leva-me à conclusão 
de que, afinal, o crime 
compensa”.

Faro, no Algarve. A estimativa resulta 
de 40 libertações, 55 nascimentos e 13 
mortes em meio natural, exclui oito de-
saparecimentos registados até hoje em 
Portugal e um animal que dispersou 
para Espanha e inclui dois que disper-
saram de Espanha para Portugal.

No âmbito do “LIFE+Iberlince”, o 
ICNF começou a libertar exemplares de 
lince-ibérico na natureza em Portugal 
em Dezembro de 2014, quando só exis-
tia um exemplar da espécie, o macho 
Hongo, em situação de isolamento na 
zona de Vila Nova de Milfontes, conce-
lho de Odemira, distrito de Beja. Hon-
go, nascido em 2011 e localizado pela 

última vez em 2012 em Espanha, dis-
persou para Portugal, onde foi detecta-
do numa zona de caça de Vila Nova de 
Milfontes, em 2013, e encontrado mor-
to, vítima de atropelamento, em 2015, 
na auto-estrada 23, perto de Vila Nova 
da Barquinha, distrito de Santarém.

Segundo Pedro Sarmento, desde 2014, 
o ICNF libertou 40 exemplares de lince-
-ibérico no Parque Natural do Vale do 
Guadiana (PNVG), sobretudo no conce-
lho de Mértola, e monitoriza os exem-
plares que vivem em liberdade em Por-
tugal. Dos 40 exemplares libertados na 
natureza em Portugal, um dispersou 
para Espanha, oito estão desapareci-

dos e 13 morreram por várias causas, 
nomeadamente atropelamento, afoga-
mento, envenenamento, debilidade/
doença ou causas desconhecidas,

Em Março de 2016, registaram-se os 
primeiros nascimentos comprovados 
da espécie em meio natural em Por-
tugal desde a década de 80 e, em Maio 
de 2018, ocorreu a primeira reprodução 
de linces já nascidos na natureza no 
PNVG. Desde aí e até hoje, o ICNF já 
contabilizou 55 nascimentos de lince-
-ibérico na natureza em Portugal, sen-
do que 45 foram registados até ao final 
da época de reprodução de 2018 e dez já 
este ano.

Câmara de Mora alarga apoios sociais
O Cartão Municipal do Idoso é um 
apoio instituído em 2001, pela Câmara 
Municipal de Mora, com vista a auxi-
liar os mais necessitados do Concelho 
de Mora.

Até agora, o cartão foi já atribuído a 
mais de dois mil reformados. Os titula-
res do Cartão Municipal do Idoso, para 
além do acesso a medicação a metade 
do preço, que diz respeito ao utente, 
usufruem ainda de descontos no aces-
so a equipamentos, actividades e taxas 
municipais. Beneficiam igualmente de 
apoio em pequenos serviços/repara-
ções, no âmbito do Projecto Oficina Do-
miciliária, apoio em materiais nas pe-
quenas reparações de casas ligadas ao 
Projecto de Recuperação de Casas De-
gradadas, e outros apoios que venham 
a ser objecto de deliberação da Câmara 
Municipal.

Como já vem sendo habitual, todos 
os anos a Câmara Municipal de Mora 
promove um encontro-convívio para 
assinalar o aniversário do cartão, que 

este ano atinge a maioridade.
Este ano, o encontro decorreu no par-

que da Junta de Freguesia de Brotas, 
no dia 4 de Maio, e juntou mais de 300 
idosos.

Uma festa animada pelos grupos de 
cantares e tuna da US do Concelho, na 
qual participaram os executivos da Ca-
mara Municipal e Juntas de Freguesia 
do Concelho de Mora.

Luís Simão, Presidente da Câmara 
Municipal de Mora, recordou que o 
Cartão Municipal do Idoso é um apoio 
que continua activo e que tem vindo a 
acrescentar ajudas progressivamente. 
Prova disso é o aumento, este ano, da 
margem de rendimentos de 400 para 
450 Euros, passando este a ser o valor 
limite de apoio, de forma a poder ajudar 
o maior número de reformados possível.

O dia terminou à mesa, num conví-
vio animado, com alguns petiscos, com 
a participação de 300 idosos, que apro-
veitaram para reviverem histórias e 
vivências de outros tempos.

 D.R.
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Crónicas da Transtagana

“Estórias e Ervas da Serra D’Ossa”

TEXTO: JOSÉ PINTO
jmnp1962@hotmail.com

FOTOGRAFIA: FLORBELA VITORINO
florbelavitorino.foto@gmail.com 

“Senhores passageiros parte dentro de 
cinco minutos a carreira para Elvas, Ar-
cos, Nora/Cuzamento, Terrugem… por-
ra já me enganei, Borba, Terrugem, Vila 
Boim e Elvas”.

O anúncio soa nos altifalantes da es-
tação da Setubalense em Estremoz após 
um “tlim tlão” estridente, saído das ve-
lhas colunas de som enegrecidas pelo 
pó, enquanto o cobrador estica a rede 
que segura as malas e caixotes no teja-
dilho da camioneta de passageiros ver-
de listada.

Ilídio Risso vê partir a camioneta 
para Elvas, mas é para a carreira de Re-
guengos que sobe, rumando para a ter-
ra de seus pais, Santiago Maior.

A camioneta da carreira atravessa 
toda a Serra D’Ossa pela estrada ora pla-
na e reta, ora ziguezagueando em ladei-
ras de declive acentuado.

Quiçá tocado pelo patrono Santo Hu-
berto(1) ou pela imponência da eleva-
ção que vem desde a terra do Endové-
lico, passando pela Anta da Candieira 
com a sua janela solarenga, pelo Monte 
da Virgem, pelos eremitérios, até ao seu 
ponto mais alto em S. Gens, Ilídio Risso 
quis sentir a Serra para além do vidro 
baço e empoeirado da camioneta.

Apeou-se  da carreira e foi saber das 
fontes onde fez gemer a água, que brota 
das pedras xistosas límpida e fresca, das 
laranjeiras e das hortas dos monges nas 
terras de aluvião, dos tanques e das es-
tórias e lendas, da caça aos ursos e de S. 
Cornélio, da Pia do Lobo e dos pastores 
que para beber tinham 365 fontes em 
toda a Serra podendo, se assim quises-
sem e o pastoreio deixasse, beber em 
lugar diferente cada dia do ano.

Ilídio Risso conheceu a Aldeia e ga-
nhou a confiança da Serra. Não muda 
pedras de sítio que os encontros com 
lacraus podem não ser agradáveis, 
dando-nos disso conta enquanto mos-
tra a Erva de São João e explica como 
fazer uma boa mezinha “juntando a 
erva com azeite, deixando em repouso, 
que depois de coada, é excelente para 
as dores”.

Saberes que as gentes da Serra conhe-
cem e partilham. Para cada queixa tem 
a Serra um remédio. Mezinhas de em-
plastros, chás, vapores e infusões com 
a erva de São João, a carqueja, o fel da 
terra, a marcela ou a murta e mais um 
rol de plantas boas que a natureza dá.

Para cada mazela há uma erva. 
Para doenças da pele a murta é a in-

dicada.
Já o fel da terra é ótimo para quem 

tem lombrigas.
A erva de São João é boa para os ner-

vos. 
O chá, se tiver febre o certo é de car-

queja e se os problemas forem da barri-
ga, que beba o de marcela.

Qual guia nativo Ilídio Risso leva-nos 
ao Caminho do Meio Mundo. Ironiza-
mos com a linha de festo. Para um lado 
“o Tejo” e para o outro “o Guadiana”. 
Aqui se separam as águas para as ba-
cias hidrográficas de cada um dos rios.

Caminhamos em direção ao Conven-

Atual

Com chumbos recentes, porquê insistir agora?

to de S. Paulo (2).  o cheiro dos oregãos 
prevalece. O mesmo cheiro da nature-
za, que Paula trouxe à mesa a adornar 
o queijo fresco, antecedente da sopa de 
tomate e das favas com carne frita.

Subimos ao alto da Contenda e vimos 
nascer um mar de terra pintalgado por 
montes brancos espalhados na planície. 

Ao longe confunde-se o verde escuro 
da copa das árvores com a sua própria 
sombra, alongada pelo sol que já desce 
no horizonte.

O pasto amarelado e os verdes da vi-
nha e das azinheiras contrastam com 
o azul do céu, abóbada protetora desta 
terra sem fim, onde o cheiro a esteva é 
intenso e os sentidos se agigantam para 
melhor apreender toda a oferenda da 
Serra D’Ossa abençoada pela mãe natu-
reza.

E diz Ilídio Risso que de noite se 
adensam os perfumes da Serra. E 
numa noite de lua boa o silêncio do 
luar é tão grande que podem ser ou-
vidos os gritos dos insetos presos pelo 
orvalho do sol (3).

Seguimos até ao Cabeço do Rei. Em re-
dor só a paisagem e as rosas albardei-
ras nos consolam, pois que na Cova das 

Magedouras estas e a água foram leva-
das pelos eucaliptos e da Fonte da Bi-
cha restam as ruínas do tempo em que 
foi afamada e teve relevo por servir a 
sua água, carregada em pipas para a 
Vila de Redondo, para fazer pirolitos. 

Restam ainda as memórias de “Reais” 
caçadas ao urso. Mais real é o avista-
mento de S. Gens e do Convento de S. 
Paulo, um no ponto mais alto do ma-
ciço outro aninhado a meia encosta no 
centro da Serra.

Daqui podemos enxergar ainda o 
“Rochedo de São Cornelho”, assim co-
nhecido porque havendo um pastor 
que ofereceu um chibo a S. Cornélio re-
solveu atar o animal com uma corda à 
perna do Santo. A impaciência do bicho 
levou-o em correria pela Serra arras-
tando-o, acabando ambos presos num 
rochedo que ganhou o epíteto e onde 
até meados do século XX eram coloca-
das pelos pastores oferendas, incluindo 
um par de cornos, em graça da relíquia 
do chibo.

Ora estórias não faltariam às “Cróni-
cas da Transtagana” sobre zorras ma-
çaricas, encontros com javalis, tombos 
pelos declives, ou como uma outra 
ocorrida em certa noite com sardinhas 

e carapaus a descer pela ravina sem ex-
plicação imediata. Ou aquela que aca-
bou alcunhando de “Sítio das Bruxas” 
o lugar onde roupas e trapos vestiram 
sobreiros em noite incerta e escura.

Diz o povo e com razão que “tudo o que 
é bom acaba”. 

Despedimo-nos da Serra com desejo 
de voltar.

Seja pela água das fontes, pela som-
bra do arvoredo, pelo verde dos medro-
nheiros, pelo cheiro da murta, pelas 
galhas ou pela história milenar desta 
terra, onde há um “Caminho do meio 
Mundo” e um modo de fazer meias que 
não se devem perder.

Ou quem sabe colher marcela, “lá nos 
campos, verdes campos...Daquela mais 
miudinha, daquela mais amarela!” (4)

(1) Santo Huberto – Patrono da Caça.
(2) Convento S. Paulo  – Construído pelos 
monges da ordem de São Paulo Eremita - 
transformado em Hotel
(3) Orvalho do Sol - Planta carnívora endémi-
ca da Serra d’Ossa
(4) Moda do cancioneiro popular e alentejano 

A modernização e o desenvolvimento da eco-
nomia de São Tomé e Príncipe (STP), baseada 
fundamentalmente em agricultura, nalgumas 
unidades transformadoras, no comércio e no 
turismo, tem merecido o empenhamento das 
autoridades e o apoio de vários programas in-
ternacionais de crédito de longo prazo. O ca-
cau, uma commodity importante para a sub-
sistência de muitas famílias, para a criação de 
emprego e o desenvolvimento de microeco-
nomias locais, para o PIB e para a imagem 
internacional do país, é o suporte a produtos 
de valor e de procura elevadas nos mercados 
internacionais. Contudo, apesar do reconhe-
cimento internacional que o país tem vindo 
a receber nos últimos anos com variadas dis-
tinções e prémios ao chocolate local, o espaço 
no mercado internacional do cacau tem vindo 
a reduzir-se em detrimento dos seus concor-
rentes directos, assim como se tem assistido a 
uma diminuição da produção e queda suces-
siva do preço desta commodity nos mercados 
internacionais. Em consequência, ocorre uma 
diminuição considerável na percentagem de 
lucro correspondente ao produtor à qual não 
é alheia a existência de monopólio ou de con-
centração de poder de alguns intervenientes 
da cadeia de valor internacional do cacau. 
Em STP esta situação é agravada pelo facto 

de o país não ter condições para competir em 
termos quantitativos nem para realizar in-
vestimentos em outras economias de escala, 
pelo que, a valorização do cacau se apresenta 
como a principal solução sustentável ofereci-
da.

(Re)pensar a cadeia de valor do Cacau Bio-
lógico de STP passa pela criação de uma Indi-
cação Geográfica Protegida (IGP)?  

Sim!  Porque o registo do nome geográfico 
Cacau Biológico de São Tomé e Príncipe-IGP 
é uma forma de protecção jurídica dos pro-
dutores e dos outros intervenientes na cadeia 
de valor impedindo que o produto se torne 
genérico e possa ser adulterado, reproduzido 
ou falsificado. Só aos operadores da cadeia 
de valor é concedido o direito exclusivo ao 
uso desse nome. Também pela notoriedade e 
consequente valor que uma IGP pode atingir 
no mercado. 

Deve o uso da designação Cacau Biológico 
de São Tomé e Príncipe-IGP ter um controlo 
oficial?

Sim! Porque o controlo é fundamental para 
evitar que os legítimos produtores, coopera-
tivas e demais operadores da cadeia de valor 
sejam lesados, que haja concorrência desleal 
no mercado entre aqueles que cumprem as 

regras e os que não as cumprem e, que o con-
sumidor seja defraudado.

Pode o Cacau Biológico de São Tomé e 
Príncipe-IGP ajudar a melhorar a sustenta-
bilidade dos distintos operadores da cadeia 
de valor, a balança comercial e impulsionar 
o turismo?

Talvez! 
Se, houver um reforço das capacidades, do 

quadro jurídico-legal e do código da proprie-
dade intelectual e a institucionalização de um 
sistema nacional de qualidade...  

Se os produtores, cooperativas e outros 
operadores económicos estiverem interessa-
dos ....

Se a área geográfica da IGP estiver clara-
mente definida, sem ambiguidades, para que 
os produtores, demais intervenientes e auto-
ridades competentes possam agir sobre bases 
correctas e fiáveis....

Se o Caderno de Especificações a elaborar 
no processo de qualificação e registo da IGP 
for adequado e um guia de orientação funda-
mental a todos os operadores....

Se existir uma entidade responsável pela 
coordenação e gestão do uso da IGP e pela 
sua dinamização e valorização ou promo-
ção.... 

Se o organismo de controlo for acreditado, 

oferecer garantias de objetividade, imparcia-
lidade e transparência de atuação... 

Se houver cooperação na construção de 
uma estratégia de posicionamento internacio-
nal... 

Se o mercado valorizar o produto e os con-
sumidores estiverem disponíveis a pagar um 
valor elevado que permita remunerar todos os 
custos (comuns e de controlo) ...

Se, para contornar o problema de escala, 
houver uma maior concertação de estratégias 
de internacionalização com outros sectores 
ou produtos com objetivos de posicionamento 
semelhantes e direccionadas para um consu-
midor-alvo idêntico....

Se, o Cacau Biológico de São Tomé e Prín-
cipe-IGP, na sua componente de promoção 
coletiva e para ganhar eficiência ou escala, 
se articular mais, não apenas de uma forma 
estratégica, mas, sobretudo operacional, com 
o turismo, o café biológico, a gastronomia, 
entre outros sectores fundamentais...

...mesmo com todos os “Se” (Re)pensar a 
cadeia de valor, passa, sem qualquer dúvida, 
pela criação da IGP como a melhor solução 
para o crescimento e desenvolvimento da ca-
deia de valor e a valorização do Cacau Bioló-
gico de São Tomé e Príncipe...

 (RE)PENSAR A CADEIA DE VALOR DO CACAU 
BIOLÓGICO DE SÃO TOMÉ E PRÍNCIPE

Dinâmicas da Gestão

IBRAHIM CRAVID DOS PRAZERES
Mestre em Gestão, Universidade de Évora
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Parlamento rejeitou fim das matilhas 
na caça aos javalis
Bloco e PAN ficaram de novo sozinhos a 
defender o fim das matilhas na caça aos 
javalis.PSD, PS, CDS, PCP e PEV votaram 
contra, tal como fizeram em 2017 e 2018, 
quando os dois partidos fizeram iguais 
propostas, primeiro em conjunto, depois 
em separado. A argumentação principal é 
transversal: limitar a caça é um ataque ao 
mundo rural e ao interior.

Nos seus projectos de lei, Bloco e PAN 
estipulavam que passasse a ser proibido 
caçar com recurso a matilhas. Mas per-
mitem que as actuais possam manter a 
sua actividade sem, no entanto, poder 
haver licenciamento de novas nem adi-
cionar cães às já existentes, incluindo as 
crias de fêmeas reprodutoras da matilha. 
A bloquista Maria Manuel Rola explicou 
ao PÚBLICO que a ideia é ter um período 
transitório para que as matilhas possam 
ir envelhecendo e os caçadores não recor-
ram ao abandono (ou abate) de animais.

De acordo com o ICNF – Instituto de 
Conservação da Natureza, há actualmen-
te 512 matilhas registadas em Portugal 
– quase metade no Alentejo, um quarto 
no Norte. É obrigatório o registo de cães 
que integram matilhas de caça maior, 
também chamada de “caça a corricão”, 
em que podem ser usados até 50 cães em 
simultâneo. A sua função é “levantar a 
caça”, fazendo-a sair do esconderijo. Mas 
o PAN e o BE dizem que muitas vezes há 
luta entre os cães e as raposas, javalis ou 
veados, o que os leva a argumentar que 
os caçadores estão a promover a luta entre 
animais, proibida por lei desde 2009.

Com chumbos recentes, porquê insistir 
agora? “Porque há uma mobilização so-
cial contra este tipo de caça. Apesar de não 
haver uma maioria cá dentro [da AR] que 
represente uma maioria social lá fora, não 
faz sentido continuar com práticas que já 
não são cientificamente aconselhadas.”

O socialista Pedro do Carmo, eleito pelo 
distrito de Beja, defende que as matilhas 

são “essenciais para combater a praga dos 
javalis” e já há regras exigentes para o 
bem-estar dos animais.

Do mesmo distrito, o comunista João 
Dias argumenta que a caça é “parte inte-
grante e estruturante do mundo rural e 
por isso uma medida de combate ao des-
povoamento” pela economia que gera. 
Além dos aspectos sanitários, uma vez 

que ajuda a fazer o controlo, por exem-
plo, da população de javalis, acrescenta 
o deputado que integra a comissão par-
lamentar de Agricultura, e que recusa a 
ideia de perigo de “abate desmesurado” 
de algumas espécies, como apontam tam-
bém PAN e Bloco. “A actividade da caça 
é regulada e o ICNF tem cumprido a sua 
função de fiscalização.”

 D.R.



6 Junho ‘19 7 

O Cascade’19 teve como objetivo “testar e treinar a resposta a situações de emergência múltiplas”

Atual

PUB

CASCADE’19 - Arraiolos 
Decorreu entre 28 de maio e 1 de junho, o 
exercício europeu de Proteção Civil CAS-
CADE’19, Organizado pela Autoridade 
Nacional de Emergência e Proteção Civil, 
com a colaboração da Direção-Geral da 
Autoridade Marítima, de várias entidades 
nacionais, equipas de 5 países europeus e 
das Regiões Autónomas dos Açores e da 
Madeira.

O exercício teve como base vários cená-
rios de condições adversas, com ocorrên-
cias em cascata cujas consequências são 
danos materiais avultados e um número 
significativo de vítimas. 

No distrito de Évora o Município de Ar-
raiolos integrou este exercício com movi-
mentação de forças no terreno, deslocação 
de viaturas e pessoas em número elevado. 

As ações previstas para o exercício (si-
mulacro) tiveram lugar (dia 29 na Rua 
Melo Mexia, Rua de Olivença, Bairro Ser-
pa Pinto e ER 370 (junto ao passadiço) e 
em Vimieiro (dia 31 na Rua de Avis e Lar-
go das Escolas).

A Comissão Municipal de Proteção Ci-
vil de Arraiolos, Bombeiros Voluntários, 
Forças Armadas, Segurança Social,  Servi-
ço Municipal de Proteção Civil de Borba,  
Serviço Municipal de Proteção Civil de 
Redondo.

O Cascade’19 teve como objetivo “testar 
e treinar a resposta a situações de emer-

 D.R.

gência múltiplas que possam ocorrer em 
cascata (sismo, cheias, acidente químico, 
rutura de barragem e poluição marítima) 
em território nacional. Trata-se de um 
LIVEX (Live Exercise) com mais de 60 di-

ferentes cenários, nos distritos de Lisboa, 
Aveiro, Évora e Setúbal.”

O exercício foi cofinanciado pela Co-
missão Europeia - Mecanismo de Prote-
ção Civil da União Europeia.

Portugueses 
aumentam pegada 
ecológica
Portugal já gastou todos os recursos 
naturais disponíveis para este ano, 
21 dias mais cedo do que no ano 
passado, alerta a associação ambien-
talista Zero.

“Se todos os países do mundo con-
sumissem como Portugal, o cartão 
de crédito ambiental teria que ser 
accionado este domingo”, indica, 
em comunicado, a Zero – Associação 
Sistema Terrestre Sustentável, que, 
em parceria com a Global Footprint 
Network, actualiza os dados relativos 
à pegada ecológica.

Se cada pessoa no planeta “vivesse 
como uma pessoa média portugue-
sa, a humanidade exigiria mais de 
dois planetas para sustentar as suas 
necessidades de recursos”, compara a 
associação.

“Tal implicaria que a área produtiva 
disponível para regenerar recursos 
e absorver resíduos a nível mundial 
esgotar-se-ia no dia 26 de Maio”, acres-
centa, recordando que, em 2018, isso 
aconteceu a 16 de Junho.

Portanto, a partir deste sábado, já 
estamos “a usar recursos naturais que 
só deveriam ser utilizados a partir de 1 
de Janeiro de 2020”, sublinha a Zero.
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“Olhamos para o Montijo como uma solução menos má, não é a desejável”.

Atual

D.R.
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Aeroporto no Montijo “não é a solução desejável” 
Defensor da construção de um aeropor-
to de raiz, o director executivo da RENA 
mostra-se preocupado com o financia-
mento de um novo aeroporto no Montijo 
“à custa dos utilizadores actuais do aero-
porto Humberto Delgado”.

O director executivo da Associação Re-
presentativa das Companhias Aéreas em 
Portugal (RENA), António Portugal, con-
siderou na passada semana que a decisão 
de construir um novo aeroporto no Mon-
tijo “não é a desejável” para o sector.

“Olhamos para o Montijo como uma so-
lução menos má, não é a desejável, para 
nós o que seria desejável seria natural-
mente a criação de um novo aeroporto” 
de raiz, disse.

António Portugal falava no decorrer de 
um painel subordinado ao tema “O Novo 
Aeroporto de Lisboa”, inserido no tercei-
ro dia da cimeira aeronáutica Portugal 
Air Summit, que decorre no Aeródromo 
Municipal de Ponte de Sor, no distrito de 
Portalegre.

Questionado sobre a localização que 
consideraria ideal para a construção de 
um novo aeroporto, António Portugal 
escusou-se a apontar um espaço em con-
creto. “O Montijo tem uma capacidade de 
crescimento limitada, diria que dentro de 
10, 15 anos, vamos estar a ter novamente 
a mesma conversa, para onde é que ire-

mos daqui a um tempo”, disse.
Defensor da construção de um novo 

aeroporto de raiz, o director executivo da 
RENA manifestou-se também preocupa-
do com as questões relacionadas com o 
financiamento de um novo aeroporto no 
Montijo. “A nossa grande preocupação é 

que a solução do Montijo seja financiada à 
custa dos utilizadores actuais do aeroporto 
Humberto Delgado (Lisboa), que não nos 
parece que seja algo curial”, afirmou.

Também presente no painel, o secre-
tário-geral da Associação Portuguesa de 
Transporte e Trabalho Aéreo (APTTA), Ro-

gério Pinheiro, considerou que faz parte 
de uma solução “temporária” a constru-
ção de um novo aeroporto no Montijo. 
“Esta realidade é incontornável, perante 
o alargamento da discussão, chegamos 
a uma situação de tal emergência que 
qualquer coisa serve. E este qualquer coi-
sa era uma coisa que já estava semi-feita, 
que é a Base Aérea do Montijo, e que tem 
os menores custos de adaptação”, disse.

O presidente da Associação dos Pilotos 
Portugueses de Linha Aérea (APPLA), 
Miguel Silveira, igualmente defensor da 
construção de um novo aeroporto, como 
os restantes oradores do painel, conside-
rou que a decisão de construir a infra-es-
trutura no Montijo faz parte de uma solu-
ção, “com algum favor”, a “médio prazo”.

Em meados de Abril, a ANA - Aeropor-
tos de Portugal anunciou estar concluído 
o Estudo de Impacte Ambiental (EIA) do 
aeroporto do Montijo, mas as conclusões 
não são ainda conhecidas, nem pelos am-
bientalistas nem pelos deputados.

A ANA e o Estado assinaram a 8 de 
Janeiro o acordo para a expansão da ca-
pacidade aeroportuária de Lisboa, com 
um investimento de 1,15 mil milhões de 
euros até 2028 para aumentar o actual 
aeroporto de Lisboa (Humberto Delgado) 
e transformar a base aérea do Montijo no 
novo aeroporto de Lisboa.
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“O certo é que as despedidas fazem parte da minha vida desde há muito. Têm sido bastantes ao longo dos anos.”

Radar

ESTEFÂNIA BARROSO
Professora

Aqueles que me rodeiam sabem que detesto 
a palavra “Adeus”. Para mim “Adeus” sig-
nifica “para sempre” e essa noção de “para 
sempre” não existe na minha forma de vi-
ver e sentir. Quer seja nas despedidas por ir 
embora, nas despedidas por escolher outro 
caminho ou nas despedidas, bem mais du-
ras, devidas à morte de alguém que nos é 
querido, a palavra “Adeus” não tem sentido 
nem utilidade para mim. Em todos os casos 
sinto que um “Até já” é bem mais sentido e 
verdadeiro. Sei, bem no meu íntimo que, de 
uma forma ou de outra, haverá um reencon-
tro com as pessoas de quem me despeço na-
quele momento penoso. Até lá, e por nunca 
serem esquecidas, pertencem à minha vida, 
pertencem-me…

Quase poderia dizer que sou uma profis-
sional das despedidas. Desde muito cedo 
aprendi a dizer “até já” às pessoas e situa-
ções de quem gostava. Não, não considero 
isso como algo de positivo mas é apenas uma 
constatação. Ainda criança fui obrigada a 
despedir-me de pessoas que serão sempre 
das mais importantes na minha vida (fisica-
mente ausentes mas sempre presentes numa 
forma menos terrena). 

A vida que escolhi também me obriga a 
muitas despedidas. Despedidas de colegas 
que conheci num ano, de cidades ou vilas de 
que aprendi a gostar, de alunos que por uma 
razão ou outra me marcaram, de verdadeiras 
amizades que criei durante todo o tempo em 
que estive longe do meu lar e longe dos meus. 

Nas relações amorosas também fui “obri-
gada” a despedir-me algumas vezes. Por 
vezes por opção minha, por perceber que 
determinada relação já tinha trilhado todo 
o caminho que poderia ser trilhado e que, 
por isso tinha chegado ao fim. Outras vezes, 
porque o outro terá pensado exatamente o 
mesmo…não havia mais caminho a percor-
rer, juntos…

Saber dizer «até já»

Imagem de Kate Cox por Pixabay

 O certo é que as despedidas fazem parte 
da minha vida desde há muito. Têm sido bas-
tantes ao longo dos anos. Mas não me tornei 
uma profissional das despedidas. O facto de 
as ter iniciado tão jovem e de já o ter feito 
tantas vezes não me tornou mais hábil nes-
sa questão. Continuam a ser difíceis…sinto 
que perco uma parte de mim sempre que me 
despeço de algo ou de alguém que me é caro. 
É uma ferida que fica ali à procura de uma 
cura… Umas feridas são, obviamente, mais 
profundas que outras. Umas acabam por 
curar…porque somos naturalmente resilien-
tes e aprendemos a superar faltas. Perdemos 
uma parte de nós mas criamos outros “boca-
dinhos” para superar essas perdas. Outras…

apenas aparentemente ficam curadas. Cria-
mos uma crosta que nos faz pensar que a 
cura chegou. Pensamos que superámos a dor 
e a perda. Mas facilmente percebemos que, 
por baixo dessa crosta, a ferida está lá. Basta 
pensarmos um pouco para perceber que as 
brechas se abrem com uma facilidade enor-
me e que a ferida volta a sangrar facilmente. 
Com o tempo sangramos cada vez menos é 
certo…mas quando a crosta desaparece e já 
quase não sangramos, aparece a cicatriz. E 
essa, ninguém a consegue apagar. Está lá, 
como se fosse parte de ti. Não nasceu conti-
go mas passou a fazer parte de ti…No fundo 
ocupa o espaço que a pessoa a quem tiveste 
que dizer “até já” ocupava. 

Apesar de tudo o que referi, apesar das 
despedidas serem sempre muito difíceis 
(Nunca nos tornamos uns profissionais dos 
“até já” independentemente de passarmos 
por lá muitas vezes), a verdade é que, com 
ou sem cicatrizes, temos de aprender a se-
guir em frente. Acima de tudo, temos de 
aprender a dizer “vai em paz” a quem, sem 
ter escolha, deixou de fazer parte da nossa 
vida. E temos de continuar a acreditar que 
esses seres, embora de uma forma menos vi-
sível, estão connosco e connosco caminham. 
Por isso, como disse anteriormente, não lhes 
dizemos “Adeus”...

 Aos outros… aos que escolheram seguir 
outros caminhos, os que seguiram as suas 
vidas… apenas devemos deixá-los ir e dese-
jar o melhor. Temos de aprender a dizer “fa-
rewell” a quem por opção nos deixou. Temos 
de deixar caminhar quem escolheu seguir a 
viagem sem nós. Devemos, no entanto, agra-
decer por terem feito parte das nossas vidas 
durante o tempo que fizeram parte, agrade-
cer o bem que nos possam ter trazido e agra-
decer o terem ajudado a provar, com a sua 
partida, que somos seres humanos fortes, 
que podemos vergar mas que não quebra-
mos porque somos resistentes e resilientes. 
E por isso sobrevivemos à despedida deles. 
Devemos, acima de tudo, deixá-los seguir a 
sua vida…tentando dizer “até já” sem criar 
novas cicatrizes.

De uma coisa tenho certeza: o amor, em 
todas as suas formas, nunca morre. Por isso, 
para mim, todas as despedidas dos seres que 
me foram importantes são um “até já”. Sei, 
no mais profundo de mim, que a vida se irá 
encarregar de me reunir àqueles que parti-
lharam sentimentos verdadeiros comigo. Por 
isso, aos que amei verdadeiramente tenho 
uma certeza que me acompanha e me dá for-
ça: “we’ll meet again*”. 

*  - Voltaremos a encontrar-nos

Cantinas públicas com novas regras 
A nova lei pretende promover o consu-
mo sustentável de produção local e pro-
dução certificada, em organismos e ser-
viços da administração central, local e 
regional, bem como nas instituições de 
ensino superior público.

As cantinas e refeitórios públicos pas-
sam a ter de fornecer produtos alimen-
tares com certificação de qualidade, 
origem e impacto ambiental, de acordo 
com a lei publicada esta quarta-feira 
em Diário da República, para entrar em 
vigor dentro de 90 dias.

Promover o consumo sustentável 
de produção local e produção certi-
ficada, em organismos e serviços da 
administração central, local e regio-
nal, bem como nas instituições de 
ensino superior público é um dos ob-
jectivos. 

A lei refere ainda que na aquisição 
dos produtos devem ser tidos em con-
ta critérios de proximidade e menores 
custos logísticos e de distribuição e é 
valorizada a produção que tenha ori-
gem no local de consumo ou adjacente 
e os alimentos da época.

“Nos refeitórios e cantinas dos esta-
belecimentos de ensino, deve ainda ser 
dada preferência à aquisição de produ-
tos que promovam uma alimentação e 
nutrição adequadas ou a difusão de in-
formação quanto à realidade produtiva 
local”, no que respeita ao conhecimen-
to dos produtos e sua origem, lê-se no 
diploma.

A compra “pondera obrigatoriamente 
os produtos detentores de certificação”, 
seja de modo biológico, denominação 
de origem protegida ou indicação geo-
gráfica protegida.

Outro critério de selecção são os pro-
dutos provenientes de explorações com 
o estatuto de agricultura familiar.

Os técnicos responsáveis pelos servi-
ços de alimentação deverão ter forma-
ção.

O governo, por seu lado, vai elaborar 
um relatório anual sobre o impacto das 
medidas nas economias locais.

Está prevista a regulamentação da lei 
no prazo de 60 dias, após a entrada em 
vigor e uma transição gradual para o 
novo modelo durante 2020 e 2021.

D.R.
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O novo Centro de Transição de Refugiados será “uma estrutura de acolhimento intermédia”.

Radar

Évora com Centro Jesuíta de apoio 
aos refugiados
Na cidade de Évora nasceu um novo 
Centro de Transição de Refugiados, um 
projeto do Serviço Jesuíta aos Refugiados 
– Portugal, inserido na PAR – Plataforma 
de Apoio aos Refugiados, e que terá capa-
cidade para acolher 30 pessoas.

Em declarações ao semanário ‘A Defesa’, 
enviadas à Agência ECCLESIA, o diretor-
-geral do JRS – Portugal destaca que este 
será “a primeira estrutura do género a ser-
vir a Plataforma de Apoio aos Refugiados”, 
que foi constituída no país para responder 
à crise migratória que eclodiu em 2015.

“Deste modo, os refugiados, cujo perfil já 
foi acordado entre nós, o Serviço de Estran-
geiros e Fronteiras e o Alto Comissariados 
para os Refugiados, chegam ao aeroporto e 
vêm para este Centro de Transição em Évo-
ra”, explica André Costa Jorge.

O novo Centro de Transição de Refugia-
dos será “uma estrutura de acolhimento 
intermédia” que acolherá as pessoas en-
quanto não seguirem para uma institui-
ção de acolhimento final em Portugal.

“Aqui, durante um período que pode ir 
até 3 meses, é feito um conjunto de pas-
sos de diagnóstico e de primeiras etapas 
de aprendizagem da cultura e da língua 
e do perfil das pessoas. Ou seja, as pessoas 
têm oportunidade de fazer uma primei-
ra imersão na sociedade de acolhimento. 
Ao mesmo tempo, este período permite-
-nos ter um perfil mais exato das pessoas”, 
acrescenta o diretor-geral do JRS-Portugal.

A base de construção da nova casa de 
acolhimento aos refugiados foi “uma es-
trutura de tipo hoteleira que estava dis-
ponível para estes fins”, adiantou André 
Costa Jorge.

Depois da permanência no Centro de 
Transição, e da passagem para uma insti-
tuição de acolhimento, onde os refugiados 
poderão estar até cerca de 18 meses, seguir-
-se-á o “processo de autonomização”.

“Em Évora já esteve um casal, com um 
filho, que depois de um mês nesta cidade, 
foi acolhido no Porto, devido ao seu perfil 
e intenção de fazer estudos universitá-
rios”, salientou André Costa Jorge.

Sobre a escolha da cidade alentejana 
para a implantação de um projeto deste 

Centésimo aniversário da Escola Gabriel Pereira
Até 7 de Junho pode conhecer a exposição 
A Escola na Cidade – Escola Secundária 
Gabriel Pereira 100 anos, que foi inaugura-
da no dia 16 de Maio na Biblioteca do refe-
rido estabelecimento de ensino, em Évora. 

Esta mostra, aberta a toda a população 
e de entrada livre, evoca a escola ao lon-
go do último século e decorre da parce-
ria ente a Câmara Municipal de Évora, a 
Universidade de Évora (CIDEHUS.UÉ) e a 
Escola Secundária Gabriel Pereira. 

Antigos e actuais alunos, professores e 
funcionários, bem como representantes 
das instituições locais, marcaram pre-
sença na inauguração. Os convidados 
tiveram oportunidade de conhecer o tra-
balho de grande qualidade desenvolvido 
na escola com a visita à exposição dina-
mizada pelo Sub-departamento de Artes 
Visuais As Artes Abrem Portas, seguindo 
depois para o espaço de provas de aptidão 

profissional dos Cursos Profissionais na 
área eletromecânica, maquinação e ma-
nutenção de aeronaves, onde apreciaram 
os mais variados trabalhos.

Procedeu-se, posteriormente, à inaugu-
ração da exposição na Biblioteca (que es-
tará patente também na Feira de S. João), 
com intervenções do Director do Agru-
pamento de Escolas Gabriel Pereira (Fer-
nando Farinha Martins), da Vereadora da 
Educação (Sara Dimas Fernandes), da Di-
rectora do Centro Interdisciplinar de His-
tória, Culturas e Sociedades (CIDEHUS) 
da Universidade de Évora (Fernanda Oli-
val) e do Presidente da Comissão Organi-
zadora das Comemorações do Centenário 
(Fernando Gameiro).

O evento finalizou com a representação 
da peça «Escola Industrial de Évora. Anos 
40», pelo grupo de teatro Intemporal no 
Pavilhão Polivalente.
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tipo, aquele responsável justifica a opção 
por Évora “ser o tipo de cidade que tem as 
condições para o acolhimento”.

“A cidade tem um ritmo de vida calmo 
e a dimensão certa. Além de contar com 
uma Igreja Católica ativa e com vontade 
de colaborar”, acrescentou.

A maior parte dos refugiados que estão 
a chegar a Évora são provenientes “dos 
campos de refugiados do Egipto e da Tur-
quia”, avança o semanário ‘A Defesa’.

Só nos últimos três anos, a Plataforma 
de Apoio aos Refugiados – que também é 
coordenada por André Costa Jorge – aco-
lheu em Portugal “144 famílias em 92 ins-
tituições”, num total de 700 pessoas, mais 
de metade delas crianças.

O Centro de Transição de Refugiados em 
Évora vai contar com “uma equipa multi-

facetada” de recursos humanos, entre os 
quais “dois professores de português, uma 
psicóloga, uma coordenação técnica, um 
técnico social e uma coordenação admi-
nistrativa e logística”.

A segurança e o acompanhamento das 
pessoas em situação de refugiadas tam-
bém é uma preocupação que está neste 
momento garantida “em permanência”.

No entanto, são necessários voluntários 
para o apoio a todo o funcionamento do 
centro.

“Estamos sempre a precisar e vamos 
precisar de voluntários, isto é, dos leigos 
da Igreja, de pessoas interessadas e que 
gostam de praticar o bem, independen-
temente do seu perfil religioso. Portanto, 
esta Casa em Évora está aberta ao volun-
tariado, quer aos jovens, quer aos senio-

res, ou seja, de todas as pessoas que quei-
ram conhecer esta realidade”, completou 
André Costa Jorge.

Do lado da Arquidiocese de Évora, o ar-
cebispo local, D. Francisco Senra Coelho, 
já frisou que “acolhe de braços abertos” 
este projeto e lança um desafio às comu-
nidades, para que participem no esforço 
que está em marcha, por estas pessoas 
que chegam de outros países em busca de 
um futuro melhor.

“Somos convocados a saber acolher, a 
ter uma dimensão de hospitalidade e so-
mos convocados também ao voluntaria-
do”, disse o arcebispo de Évora, que fez vo-
tos de que os refugiados “se sintam bem 
na cidade e na Arquidiocese”.

Fonte: Agência Ecclesia - Foto: jornal “A 
Defesa” / Pedro Conceição
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Portugal encontra-se “parcial-
mente em situação de seca, devi-
do a anos pouco chuvosos cujos 
efeitos são agravados pelas alte-
rações climáticas”. Para ajudar a 
reverter a situação, a WWF reco-
menda que sejam tomadas me-
didas — não só a nível domésti-
co, mas também a nível político 
e empresarial.

A Associação Natureza Por-
tugal, representante do Fundo 
Mundial para a Natureza (ANP/
WWF), alertou que o país “está 
a viver além da água que tem” 
e apresenta recomendações aos 
políticos, empresas e cidadãos 
para inverter a situação.

Num comunicado divulgado 
há duas semanas, por ocasião do 
Dia Mundial da Biodiversidade, 
a ANP/WWF recomenda a con-
servação e reabilitação dos ecos-
sistemas aquáticos saudáveis, 
o não-financiamento de novos 
regadios em zonas de escassez e 

sempre que não se garantam sis-
temas de uso eficiente da água e 
pela redução da procura através 
do aumento de eficiência de uti-
lização nos diferentes sectores.

Sublinhando que Portugal 
se encontra “parcialmente em 
situação de seca, devido a anos 
pouco chuvosos cujos efeitos são 
agravados pelas alterações cli-
máticas”, as empresas são aconse-
lhadas a participar em projectos 
e iniciativas de pagamento de 
serviços dos ecossistemas (no-
meadamente fluviais), integrar a 
gestão da água na sua cadeia de 
valor, bem como assumir o risco 
hídrico da actividade e as respon-
sabilidades sobre o uso da água 
nos planos social e ambiental.

Os cidadãos são aconselhados 
a reduzir os consumos domésti-
cos em permanência (apostando 
em equipamentos mais eficien-
tes, utilizações mais curtas da 
torneira, menor desperdício), a 

optarem por consumos de redu-
zida pegada hídrica (na alimen-
tação, no vestuário, no lazer) e 
a participarem civicamente, de 
forma activa, denunciando ir-
regularidades na gestão local da 
água e pressionando as autorida-
des para a adopção duma gestão 
preventiva e para o cumprimen-
to dos princípios e objectivos da 
Directiva-Quadro da Água.

“Cidadãos, empresas, agentes 
do sector agrícola e Estado devem 
comprometer-se com o uso sus-
tentável da água, num país que 
é parcialmente afectado por es-
cassez hídrica e onde se prevê um 
agravamento desta condição no 
futuro próximo. A mitigação dos 
impactos das secas e da escassez 
hídrica em Portugal combate-se 
através de medidas responsáveis 
em toda a cadeia de utilização 
da água”, afirma na nota Afonso 
do Ó, especialista em Água e Ali-
mentação na ANP/WWF.

Cultura

Bienal de 
marionetas
As marionetas estão de 
volta a Évora. De 4 a 9 
de Junho, a 14.ª edição 
da BIME, acolhe 73 es-
petáculos provenientes 
de 11 países, num total 
de 28 companhias e 85 
artistas. Ao longo de 
6 dias, os espetáculos 
direcionados para todos 
os públicos realizam-se 
em 13 espaços dife-
rentes da cidade. 2019 
Marca assim o regresso 
deste acontecimento de 
referência após um hiato 
que permanecia desde 
2013.
A BIME é um encontro 
internacional de ma-
rionetas que tem lugar 
nesta cidade desde 
1987. Organizada pelo 
CENDREV – Centro 
Dramático de Évora, a 
bienal abre as portas 
da cidade aos bonecos 
e marionetistas de todo 
o mundo e transforma 
as ruas, as praças, os 
jardins e o Teatro Garcia 
de Resende (TGR) num 
grande palco para esta 
expressão artística, 
revela a organização. 
Os Bonecos de Santo 
Aleixo são os verda-
deiros anfitriões deste 
Festival. 

Natureza
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Depois de uma semana de calor 
intenso, o tempo vai mudar “ra-
dicalmente” nos próximos dias, 
com descida das temperaturas 
em todo o país e chuva no Norte 
e litoral a partir de terça-feira, se-
gundo informações do Instituto 
Português do Mar e da Atmosfe-
ra (IPMA).

A meteorologista Paula Leitão 
adiantou no pasado domingo ao 
PÚBLICO que “o tempo vai mu-
dar radicalmente” no início da se-
mana, com os termómetros a bai-
xar em todo o território atingindo 
temperaturas na casa do 20 graus 
em todo o país até quinta-feira. 

Durante a semana, o IPMA 
prevê temperaturas médias 
abaixo do normal, para todo o 
território. Na terça-feira, a previ-
são é de máximas de 23º em Lis-
boa, 21º no Porto, 22º em Coimbra 
e 28º em Beja (que neste domin-
go regista uma máxima de 37º). 
Faro temperaturas descem de 30 
para 26 graus no mesmo período.

Também a chuva estará de 
regresso. A partir desta noite já 
pode começar a chover na re-
gião do Minho, e até terça-feira 
a chuva atinge também a região 
centro. “Quinta-feira é o dia em 
que chove mais”, prevê a espe-
cialista do IPMA.

Temperaturas 
baixam 

Meteorologia

PUB

Portugal está 
“a viver de 
água que não 
tem”


